
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2121358 - ES (2022/0134177-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : GLADISON WILLIAN MACHADO BELLON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão cuja 
reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há 
impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que 
inadmite recurso especial.

3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de 
sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de 
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.

4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como forma de burlar a 
inadmissão do recurso especial. A concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa do 
próprio órgão jurisdicional, quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou mesmo para acolher 
alegações apresentadas a destempo.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de setembro de 2022.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão cuja 
reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há 
impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que 
inadmite recurso especial.

3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de 
sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de 
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.

4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como forma de burlar a 
inadmissão do recurso especial. A concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa do 
próprio órgão jurisdicional, quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou mesmo para acolher 
alegações apresentadas a destempo.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

GLADISON WILLIAN MACHADO BELLON interpõe agravo regimental contra decisão 

da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial com base na aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Sustenta ser cabível a reforma do julgado, uma vez que a decisão que inadmitiu o recurso 

especial foi especificamente impugnada.

Aduz, em síntese, que "constata-se o necessário enfrentamento de todo o conteúdo do 

despacho denegatório, especificamente da equivocada aplicação da Súmula07/STJ (fls. 253/255)." 

(fl. 285).
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Pretende a reforma da decisão monocrática e, com isso, o processamento e provimento do 

recurso especial inadmitido na origem.

Requer ainda  "Caso mantida a decisão de não conhecer do agravo por questões de ordem 

processual, motiva-se a seguinte reflexão: a possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício" (fl. 

286).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 294-

299).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

É assente no STJ que os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da 

decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos 

argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

A decisão que inadmitiu o processamento do recurso especial, proferida no Tribunal de 

origem, adotou como óbice a Súmula n. 7 do STJ por ser inviável o reexame das provas dos autos, e pela 

ausência de prequestionamento. 

Diante de tal panorama, constatando-se que não foi impugnado especificamente o 

fundamento relativo à incidência da Súmula n. 7 do STJ e considerando-se o que dispõem os arts. 932, III, 

do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, concluiu-se pelo não conhecimento do agravo em recurso 

especial. Consequentemente, aplicou-se ao caso o comando da Súmula n. 182 do STJ, com o que discorda 

a parte agravante.

Contrariamente ao que alega a parte nas razões do agravo em recurso especial, verifica-se 

que não houve impugnação específica da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e fundamentada 

(AgRg no AREsp n. 1.708.623/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

31/8/2020; e AgRg no AREsp n. 1.373.929/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

19/2/2019), o que não ocorreu na espécie.

Ressalte-se que, para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera 

afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de 

demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, não é 

necessário reexame de fatos e provas da causa.
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Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 1.603.271/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, DJe de 6/10/2020; e AgRg no AREsp n. 1.638.260/ES, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe de 15/ 5/2020.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos EAREsp n. 746.775, em 19/9/2018, a Corte 

Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial é 

incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de rigor a manutenção da incidência, por 

analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ademais, segundo a jurisprudência desta Corte, a impugnação dos fundamentos da decisão 

que inadmite o processamento de recurso especial deve dar-se em agravo, sob pena de preclusão 

consumativa, razão pela qual não é cabível a impugnação somente nas razões de agravo regimental 

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.856.037/RS, relator Ministro Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe de 

28/6/2021; AgRg no AREsp n. 1.796.538/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

29/4/2021; AgRg no AREsp n. 1.804.475/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

13/4/2021; e AgRg no AREsp n. 1.786.042/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

de 1º/3/2021).

Por último, é descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como forma de burlar a 

inadmissão do recurso especial. A concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão 

jurisdicional, quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não servindo para suprir 

eventuais falhas na interposição do recurso ou mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.

Dessa forma, não tendo a parte agravante apresentado argumentos suficientes para 

modificação do decisum agravado, mantenho-o por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA34016352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 28/09/2022 22:27:28
Código de Controle do Documento: 64b5fc93-4519-48e3-83dc-d41d4871238d



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0134177-6 AREsp 2.121.358 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030266420178080049  1242016  20170011936618  202201341776  2121358  
30266420178080049

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLADISON WILLIAN MACHADO BELLON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLADISON WILLIAN MACHADO BELLON 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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